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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WAGNER DA SILVA NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM JUSTA CAUSA. PROVAS ILÍCITAS..
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que conheceu do agravo
e proveu o recurso especial, para anular as provas obtidas através de ingresso ilícito em
domicílio e absolver o réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se havia justa causa para o ingresso dos policiais no
domicílio do réu, justificando a validade das provas obtidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada considerou que a situação dos autos não configura justa causa para
ingresso em domicílio, porquanto não realizada prévia investigação para a verificação das
informações anônimas recebidas, não visualizada movimentação típica do tráfico do réu,
tampouco identificados usuários que estivessem adquirindo entorpecentes com o réu. E
ntendimento da Sexta Turma do STJ.
4. As regras de experiência comum sobre a atitude arbitrária dos policiais no grandes centros
urbanos, especialmente perante a população mais vulnerável, torna inverossímil a versão
apresentada de que a moradora teria livremente consentido com a entrada no seu domicílio.
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a entrada em domicílio sem ordem judicial e sem
elementos mínimos de traficância no local viola o direito à inviolabilidade do domicílio.
6. A decisão agravada deve ser mantida, pois o ingresso no domicílio foi considerado ilícito,
resultando na anulação das provas e absolvição do réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A entrada em domicílio sem ordem judicial e sem elementos mínimos de
traficância viola o direito à inviolabilidade do domicílio, resultando na ilicitude das provas
obtidas."

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 386, II.

STJ, HC 435.465/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. p/ AcórdãoJurisprudência relevante citada: 
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Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 364.359/SP, Rel.09/10/2018
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19.02.2019; STJ, RHC 83.501/SP, Rel.
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 06.03.2018.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

                                  Brasília, .05 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM JUSTA CAUSA. PROVAS ILÍCITAS..
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que conheceu do agravo
e proveu o recurso especial, para anular as provas obtidas através de ingresso ilícito em
domicílio e absolver o réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se havia justa causa para o ingresso dos policiais no
domicílio do réu, justificando a validade das provas obtidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A decisão agravada considerou que a situação dos autos não configura justa causa para
ingresso em domicílio, porquanto não realizada prévia investigação para a verificação das
informações anônimas recebidas, não visualizada movimentação típica do tráfico do réu,
tampouco identificados usuários que estivessem adquirindo entorpecentes com o réu. E
ntendimento da Sexta Turma do STJ.

4. As regras de experiência comum sobre a atitude arbitrária dos policiais no grandes centros
urbanos, especialmente perante a população mais vulnerável, torna inverossímil a versão
apresentada de que a moradora teria livremente consentido com a entrada no seu domicílio.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a entrada em domicílio sem ordem judicial e sem
elementos mínimos de traficância no local viola o direito à inviolabilidade do domicílio.
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6. A decisão agravada deve ser mantida, pois o ingresso no domicílio foi considerado ilícito,
resultando na anulação das provas e absolvição do réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A entrada em domicílio sem ordem judicial e sem elementos mínimos de
traficância viola o direito à inviolabilidade do domicílio, resultando na ilicitude das provas
obtidas."

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 386, II.

STJ, HC 435.465/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. p/ AcórdãoJurisprudência relevante citada: 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 364.359/SP, Rel.09/10/2018
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19.02.2019; STJ, RHC 83.501/SP, Rel.
Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 06.03.2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 596-604), em que conheci do agravo de
WAGNER DA SILVA NUNES para anular as provas colhidas através de ilegal violação de
domicílio e absolver o réu.

Nas razões do regimental, o  afirma que o ingresso dos policiais no domicílioParquet
do réu não foi ilegal. Para tanto, salienta que "o consentimento (ou não) do morador se enquadra
no conceito de questão de fato, e que a pretensão de o infirmar esbarra, claramente, no óbice da
Súmula 7/STJ, visto que as Instâncias Ordinárias são soberanas, como cedido, no tocante aos
fatos". (e-STJ, fl. 612)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

.É o relatório
 
 

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de
infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos.
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Sobre o tema em questão, sabe-se que, na esteira do decidido em repercussão geral
pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616 - Tema 280/STF -
para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária
a caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de
flagrante delito.

A propósito:

"Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2.
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar sem
mandado judicial em caso de crime permanente.
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de flagrância
se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial.
Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – a Constituição
não faz exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori.
Necessidade de preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a
medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda
que posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger contra
ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial
a posteriori decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados
ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em
domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a
constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida.
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de
flagrante de tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso." (RE 603616,
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em ,05/11/2015
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-093
DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10-05-2016).

Documento eletrônico VDA47966652 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/06/2025 17:21:41
Código de Controle do Documento: 47dfc56e-8741-47be-acae-f907437c6bb5



Respaldada pelo precedente acima, surge a controvérsia referente aos elementos
idôneos que podem ou não caracterizar "justa causa". Em outras palavras, torna-se necessária a
análise caso a caso de quais são as situações concretas aptas a autorizar a busca e apreensão
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente.

Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu pela validade do ingresso no domicílio,
nos seguintes termos:

"Ao que depreendo da narrativa fática da denúncia e dos depoimentos já
exaustivamente transcritos no r. Voto Condutor e na sentença, a atuação policial foi
legítima e decorreu de suspeitas fundadas o bastante em informações anônimas

, acerca de venda e uso de drogas em uma festa que acontecia na cidade afora o válido
, consentimento prestado pela pessoa de Marly Gonçalves de Souza devendo

prevalecer a versão estampada pelos castrenses em detrimento da descredibilizada
retratação desta em audiência.
Dessarte, além de configurada a situação flagrancial prévia, que autorizaria o
ingresso forçado no domicílio, independentemente de mandado judicial – já que se
tratavam de crimes permanentes em flagrante nos termos do art. 303, do CPP – houve
também o consentimento do proprietário do imóvel e, se constitucionalmente jamais
se pode presumir uma conduta como delitiva, isto também deve se aplicar aos
militares, com mais razão até, por personificarem, no exercício do policiamento
ostensivo, o próprio Estado.
Crer na versão oposta de que os policiais orientaram tal pessoa a mentir, significa
imputar-lhe, ainda que indiretamente, graves crimes que sabidamente não praticaram.
Os excessos tão festejados pela mídia e por alguns setores da sociedade, afirmo com
elevado grau de certeza que são pontuais e reprimidos pela própria Corporação de
maneira veemente.
Rechaçando idêntica tese em alegações finais, foi cirúrgico o sentenciante,
merecendo transcrição:
“Por derradeiro, ressalto que no caso em tela não há nenhum elemento carreado aos
autos que comprove a ilicitude da atuação dos militares. Isto porque os militares,
receberam informações de populares que um indivíduo com as características físicas
e vestimenta semelhantes às do réu, quando da sua abordagem. Aliado a estes fatores,
o militar Marco Aurélio detalhou que o réu se encontrava na festa foi o mesmo
indivíduo abordado e revistado na residência (réu Wagner da Silva). Nada obstante,
vê- se que os militares explicitaram que receberam autorização da testemunha Marly
para adentrarem na residência, não havendo circunstâncias nos autos que conduzam à

. Detalhe-se que eventual descaracterização da autorização recebida a alegação da
testemunha Marly concernente a não ter fornecido autorização restou frágil, pois
como se verá na sequência, seu depoimento em juízo restou eivado de lacunas e
contradições, devendo suas declarações serem analisadas com cautela e em frente às

. Nesses termos, vê-se que essasdemais provas cotejadas no caderno processual
circunstâncias fáticas, por si só, justificavam a entrada dos militares. Pois veja-se,
haveria no referido caso, fundadas razões para a entrada dos militares na residência.
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Nada obstante, destaco que o crime de drogas é de natureza permanente, assim, ainda
que não houvesse autorização para a entrada dos militares, em razão da natureza
permanente do crime, bem como em função das fundadas razões expostas supra.”
A todo efeito, o que se destaca é que “a posteriori” a ocorrência foi confirmada, com
apreensão de drogas e munições, coibindo que a “inviolabilidade” do domicílio
continuasse empregada para a prática de condutas criminosas, o que não se admite.
Nenhum direito é absoluto. Todo princípio comporta aplicação em maior ou menor
grau. O dever do policiamento ostensivo é justamente averiguar e na eventualidade
de ocorrer qualquer excesso ou abuso, este deve ser apurado.
Para além da conformação de um válido conjunto probatório, assevero serem
suficientes também as palavras dos policiais militares à manutenção da condenação
galgada em primeira instância pelos crimes de Tráfico de Drogas e Porte Ilegal de
munições, devendo a coerente e harmônica versão acusatória sobrepujar à hipótese
absolutória defensiva.
Tenho por bem caracterizada a conduta dolosa do apelante, ressaltando, como cediço,
que o tipo do art. 33, “caput”, da Lei 11.343/06, é misto/alternativo e traduz crime de
ação múltipla, cujo conteúdo é variado, possuindo diversos núcleos que caracterizam
a conduta dolosa, tornando prescindível o ato de comércio.
Não se tratam de conjecturas ou meras presunções, como bem se viu dos
depoimentos dos policiais militares, inexistindo nódoas em seus relatos
incriminadores e tampouco vislumbrando-se qualquer indício de interesse em
graciosamente prejudicar o apelante. Nessa perspectiva, não apenas são legítimos,
mas, primordialmente, são cruciais e norteadores da condenação, que ora mantenho.
É pacífica a jurisprudência que lhes confere, mormente àqueles que se encontravam
no momento e no local do crime, a mesma credibilidade dos testemunhos em geral,
não estando impedidos de depor pela simples condição funcional e não podendo, por
isso, serem considerados inidôneos ou suspeitos.
Para que sejam desprezadas as suas declarações, deve ser demonstrado,
inequivocamente e de modo concreto nos autos, que agiram sob escuso interesse, o
que por si só já importaria em grave ofensa aos princípios norteadores da
administração pública. Não ocorrendo isso, entende-se que atuaram em defesa da
sociedade e suas palavras servem como prova bastante para formar o livre
convencimento do julgador.
[...]
Dessa forma, os dados de convicção são robustos e se harmonizam, conduzindo à
certeza moral de confirmação da autoria pelo apelante, de forma que sua condenação
continua sendo um imperativo de justiça, como bem assentado pelo magistrado de
piso"  (e-STJ, fls. 456-460, grifei).

No caso, o Tribunal de origem afirma que os policiais receberam denúncias
anônimas da suposta prática do delito de tráfico de drogas em uma festa por indivíduo com as
características do réu. Posteriormente, os policiais avistaram de longe o suspeito, ora agravante,
adentrar em uma residência. Chegando lá, teriam obtido autorização para ingresso no domicílio
por uma das moradores do local. 

Dos excertos acima transcritos, verifica-se que não foi realizado prévia investigação
para a verificação das informações anônimas recebidas, o réu não foi visualizado em
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movimentação típica do tráfico, tampouco foram identificados usuários que estivessem
adquirindo entorpecentes com o réu.

Portanto em tese, o único elemento apontado como legitimador da entradain casu,  
dos agentes no domicílio do acusado teria sido o suposto consentimento da moradora Marly
Gonçalves de Souza.

Todavia, em juízo, referida autorização foi negada, havendo Marly relatado inclusive
"que fora orientada pelos policiais a dizer que havia consentido" (e-STJ, fl. 454).

Acerca da questão da autorização para entrada na residência, esta Corte tem o
entendimento firme de que é ônus do Estado comprovar o suposto consentimento dado
pelo morador para a entrada dos policiais no imóvel.

Confiram-se:

"[...]
4. É firme a jurisprudência deste Colegiado quanto ao ônus da prova relativa à
alegação de autorização para ingresso em domicílio, hipótese de flexibilização da
garantia de sua inviolabilidade. Tal obrigação não recai sobre a Defesa, cabendo ao
Estado, que realiza a diligência, a demonstração do consentimento prévio, livre e
informado o que deve ocorrer mediante documentação por escrito e com registro em
áudio e vídeo (HC n. 598.051/SP - Rel. Min. Rogerio Schietti).
[...]."
(AgRg no HC n. 808.556/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024

.)11/9/2024
 
"[...]
1. Na esteira do decidido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE n. 603.616 - Tema 280 do STF, torna-se
imprescindível a constatação de elementos idôneos no caso concreto ("justa causa"),
que permitirá a busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime
permanente.
2. A orientação mais recente desta Corte Superior preconiza que denúncias anônimas,
desacompanhadas de diligências para a prévia averiguação das informações
recebidas, não são suficientes para legitimar o ingresso forçado de policiais em
domicílio. Caso em que o acusado foi parado em via pública, sem que nada de ilícito
fosse com ele encontrado, sendo, porém, conduzido até sua residência pela polícia,
local em que uma arma de fogo foi apreendida.
3. No âmbito desta Corte Superior, está consolidado o entendimento segundo o qual
o ônus da comprovação do livre consentimento do morador é do Estado.
4. Agravo regimental ministerial não provido."
(AgRg no HC n. 856.667/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)27/11/2023 1/12/2023
 

Ademais, as regras de experiência comum sobre a atitude arbitrária dos policiais
no grandes centros urbanos, especialmente perante a população mais vulnerável, torna
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inverossímil a versão apresentada de que a moradora teria livremente consentido com a
entrada no seu domicílio.

Logo, havendo controvérsia entre as declarações dos policiais e do flagranteado e
suas testemunhas e inexistindo a comprovação de que a autorização do morador foi livre e
sem vício de consentimento, impõe-se o reconhecimento da ilegalidade da busca domiciliar e
consequentemente de toda a prova dela decorrente ( ).fruits of the poisonous tree

A propósito, cito:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL
APOIADO EM ATITUDE SUSPEITA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO HC N. 598.051/SP.
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal garanta ao indivíduo a
inviolabilidade de seu domicílio, tal direito não é absoluto, uma vez que, sendo o
delito de natureza permanente, assim compreendido aquele em que a consumação se
prostrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão
para o ingresso dos policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo
fazer cessar a atividade criminosa, dada a situação de flagrância. Sobre o tema, o
Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da repercussão
geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, reafirmou tal
entendimento, com o alerta de que, para a adoção da medida de busca e apreensão
sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de justa causa,
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2 Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para sua validade
e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para
a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência
de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à
inviolabilidade do domicílio.
3. Em recente decisão, a Colenda Sexta Turma deste Tribunal proclamou, nos autos
do HC 598.051, da relatoria do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sessão de 

 (....) que os agentes policiais, caso precisem entrar em uma residência02/03/2021
para investigar a ocorrência de crime e não tenham mandado judicial, devem registrar
a autorização do morador em vídeo e áudio, como forma de não deixar dúvidas sobre
o seu consentimento. A permissão para o ingresso dos policiais no imóvel também
deve ser registrada, sempre que possível, por escrito.
4. No presente caso, a atuação dos policiais responsáveis pela diligência se deu por
meio de uma "atitude suspeita" do réu, afirmada de forma genérica, sem o amparo de
mandado de busca e apreensão que os autorizasse adentrar no domicílio do acusado,
e sem investigações prévias que permitissem concluir que naquele local estava sendo
praticado algum delito, de natureza permanente ou não, e tendo em vista, ainda, que,
na esteira dos recentes precedentes desta Corte Superior acima mencionados, deve
ser considerada inválida eventual autorização de morador da residência vistoriada,
nas hipóteses em que o consentimento não tenha sido registrado em gravação
audiovisual e/ou por escrito, evidencia-se, no caso concreto, a patente ilegalidade da
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entrada dos policiais no domicílio do envolvido, devendo ser reconhecidas como
ilícitas as provas da materialidade do delito previsto no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343
/2006.
5. Diante das informações contidas nos autos, notadamente o acórdão ora impugnado,
verifica-se que não houve qualquer referência a prévia investigação, monitoramento
ou campanas no local, havendo, apenas, a "atitude suspeita" do ora apenado, o que,
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não configura o
elemento "fundadas razões" a autorizar o ingresso no domicílio, o que torna ilícita a
busca realizada no interior da residência.
6. No julgamento do HC 598.051/SP (Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ), citado acima, a2/3/2021 15/03/2021
Sexta Turma desta Corte estabeleceu o prazo de um ano para permitir o
aparelhamento das polícias, treinamento e demais providências necessárias para a
adaptação às diretrizes da presente decisão, de modo a, sem prejuízo do exame
singular de casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre outros
efeitos, implicar responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do agente estatal.
Diante de tal ponderação, não há como se pretender fazer retroagir as recentes
recomendações desta Corte quanto à validade do consentimento oral emitido por
morador de residência na qual foi efetuada busca domiciliar em , para se4/10/2018
exigir que tal consentimento fosse dado por escrito e filmado.
7. No caso concreto, as regras de experiência e o senso comum, somadas às
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos
agentes castrenses de que o acusado teria autorizado, livre e voluntariamente, o
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de drogas e,
consequentemente, a formação de prova incriminatória em seu desfavor.
8. A descoberta, a posteriori, de droga no interior do domicílio (7, 21g de cocaína)
não ilide a prévia ilegalidade da invasão forçada ao domicílio.
9. Devem ser consideradas ilícitas as provas, anulando-se a condenação decorrente e
declarando-se a absolvição da acusada, nos termos do art. 386, inciso II, do CPP.
10. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp n. 1.987.717/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)7/6/2022 13/6/2022
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. AUTORIZAÇÃO
DE INGRESSO. NÃO COMPROVADO. ÔNUS ESTATAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO,
submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade
dos atos praticados" 2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da
controvérsia objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes
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públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas
relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à
intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (SEXTA TURMA, julgado em ,20/4/2017
DJe ).30/5/2017
3. No caso em tela, o agentes policiais tentam fazer crer que, em perseguição a um
cidadão em "atitude suspeita" que se refugiou em sua residência, inadvertidamente
olharam para dentro dela por uma janela aberta e divisaram 15 gramas de crack sobre
uma mesa, daí porque concluíram imediatamente se tratar de tráfico de drogas, o que
justificaria a irrupção no domicílio sem prévio mandado.
4. Essa Sexta Turma já firmou entendimento de que a alegação policial de estar o
agente em "atitude suspeita" não autoriza a busca pessoal, em razão de ser lastreada
tão somente no tirocínio dos agentes e não ser averiguável judicialmente, redundando
em arbítrio não raro com viés racial e classista.
5. Logo, sendo ilegal a busca pessoal em t ais casos, quão mais grave é a intromissão
indevida na intimidade domiciliar sob a alegação de que foi possível divisar pequena
quantidade de drogas pela janela e a  inda assim concluir não se tratar de manuseio de
drogas para consumo, mas sim de flagrante delito de tráfico de entorpecentes que
justificaria a medida extrema de invasão forçada à residência.
6. Também não pode prosperar a alegação de autorização para a entrada, porquanto
os órgãos estatais não se desincumbiram do seu ônus de comprovar a voluntariedade,
tanto que a agente que alegadamente franqueou a entrada aos policiais nem sequer foi
ouvida em juízo.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 735.572/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)21/6/2022 24/6/2022

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0107312-1 AREsp 2.895.324 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00566564720228130105  10000232779504004

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAGNER DA SILVA NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WAGNER DA SILVA NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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